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Resumo

Organizado pelo Conselho Nacional de Educação e pela Câmara Municipal de Paredes de Coura, o Debate Nacional sobre Educação teve a participação do Presidente do Conselho Nacional de Educação (Prof. Júlio Pedrosa), do Presidente da Câmara Municipal (António Pereira Júnior), do conferencista Doutor Sousa Fernandes, com comentário do doutor José Augusto Pacheco, e dos deputados Drº Isabel Baptista (CDS) e Drª Isabel Coutinho (PS).
Como tema de discussão o Presidente do Conselho Nacional de Educação levantou esta hipótese de trabalho: a educação, e sua aposta pela autarquia, estará centrada nos primeiros anos do ensino básico e nos últimos anos do ensino secundário?


O Doutor Sousa Fernandes, depois de traçar um percurso sobre a descentralização administrativa, discutiu a pertinência de as autarquias assumirem competências na área da educação, nomeadamente na educação pré-escolar, no 1º ciclo e no ensino profissional. Apesar de se reconhecer o papel das autarquias na educação, a conclusão é a de que a descentralização tem sido mais de encargos, ou seja, de competências funcionais e não de competências pedagógicas, acrescentando-se que a sociedade civil tem sido lenta a mobilizar-se para as questões educativas. O conferencista concluiu ainda quanto à necessidade de ser afirmada a autonomia da escola em paralelo com a elaboração de projectos educativos concelhios.

O reforço das políticas locais, devidamente acompanhadas de recursos financeiros, foi sublinhado pela Drº Isabel Coutinho, defendendo uma maior aposta na escola pública quer ao nível do ensino básico, com destaque para o 1º ciclo, quer ao nível do ensino profissional. Para isso torna-se necessário definir um rigoroso quadro de financiamento da educação.


O que é que o Estado quer das autarquias? – foi esta a questão colocada pelo Dr. Abel Baptista, cuja resposta merece a definição do papel da autarquia, da comunidade educativa e das famílias, pois a legitimidade para as autarquias decidirem o que é comum para uma comunidade necessita de ser pensada e discutida.

